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Artigo 12 — Os Laboratórios Locais têm, em suas respec­
tivas áreas de atuação, as seguintes atribuições: 

I — realizar exames de laboratório, solicitados pelos Cen­
tros de Saúde que estejam situados em sua área de atuação; 

II — enviar ao Laboratório Central, aos Laboratórios I a 
que estiverem subordinados ou aos Laboratórios II, de acordo 
com critérios estabelecidos, os exames que não puderem reali­
zar; 

III — fornecer condições para o preparo de recursos hu­
manos específicos da Divisão de Laboratórios Regionais. 

SEÇÃO III • , 
Dos Laboratórios II 
Artigo 13 — Os Laboratórios II têm, em suas respectivas 

áreas de atuação, as seguintes atribuições: 

I — realizar os exames laboratoriais solicitados pelos Cen­
tros de Saúde que estejam situados na mesma área de atuação; 

II — realizar exames que lhes sejam solicitados pelos La­
boratórios locais; 

III — enviar ao Laboratório Central ou aos Laboratórios I 
a que estiverem subordinados, de acordo com critérios estabe­
lecidos, os exames que não puderem realizar; 

IV — colaborar para o esclarecimento da etiologia de epi­
demias, endemias e antropozoonoses; 

V — fornecer condições para o preparo de recursos huma­
nos específicos da Divisão de Laboratórios Regionais; 

VI — por meio dos Setores de Parasitologia e Análises 
Clínicas: 

a) realizar exames e provas necessárias ao diagnóstico das 
parasitoses; 

b) realizar exames para identificação de hospedeiros in­
termediários para esquistossomose; 

c) realizar exames auxiliares do diagnóstico clínico, nos 
campos da bioquímica, da hematologia e da citologia, e em 
líquidos orgânicos; 

VII — por meio dos Setores de Bacteriologia e Sorologia: 
a) realizar exames e provas necessárias ao diagnóstico de 

doenças causadas por microorganismos, à detecção de porta­
dores de germes patogênicos e à verificação de estados de imu­
nidade; 

b) realizar reações sorológicas para diagnóstico. 

SEÇÃO IV 
Das Unidades de Administração Geral 
Artigo 14 — A Seção de Administração da Diretoria da 

Divisão de Laboratórios Regionais tem as seguintes atribui­
ções: 

I — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
as previstas no parágrafo único do artigo 18 do Decreto n . c 

13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 
II — em relação a suprimentos: 
a) requisitar materiais, recebê-los e controlar sua qualida­

de e quantidade; 
b) zelar pela guarda e conservação dos materiais; 
c) efetuar a entrega dos materiais requisitados; 
d) manter atualizados os registros de entrada e saída de 

materiais; 
III — em relação à administração patrimonial: 
a) controlar bens móveis e imóveis recebidos; 
b) registrar a movimentação de bens móveis, imóveis e 

equipamentos; 
c) verificar periodicamente o estado dos bens patrimo­

niais; 
d) promover medidas administrativas necessárias à defesa 

dos bens patrimoniais; 
IV — em relação a adiantamento: 
a) programar as despesas por adiantamento; 
b) atender as requisições de recursos financeiros e zelar 

pela distribuição adequada dos mesmos; 
c) examinar os documentos comprobatórios da despesa e 

providenciar os respectivos pagamentos; 
d) emitir cheques para a realização de pagamentos de 

despesas feitas por adiantamento; 
e) manter registros necessários à demonstração das dispo­

nibilidades e de recursos financeiros utilizados; 
f) preparar a prestação de contas dos pagamentos efetua­

dos; 
V — em relação ao Sistema de Administração dos Trans-. 

portes Internos Motorizados, as previstas no artigo 9.° do De­
creto n.° 9.543, de 1.° de março de 1977 . 

Artigo 15 — Os Setores de Comunicações Administrati­
vas têm, em suas respectivas áreas de atuação, as seguintes 
atribuições: 

I — receber, registrar, autuar, distribuir e expedir papéis 
e processos; 

II — preparar o expediente das autoridades a que se su­
bordinem, desempenhando, entre outras, as seguintes ativi­
dades: 

a) executar e conferir serviços de datilografia; 
b) providenciar cópias de textos; 
c) requisitar papéis e processos; 
d) manter arquivo das cópias dos textos datilografados. 

Artigo 16 — As Seções de Administração dos Laborató­
rios I e os Setores de Administração dos Laboratórios II têm, 
em suas respectivas áreas de atuação, as seguintes atribuições: 

I — as previstas nos artigos 14 e 15 deste decreto; 
II — executar os serviços de telefonia; 
III — manter a vigilância do edifício e instalações; 
IV — em relação à portaria e limpeza: 
a) atender e prestar informações ao público em geral; 
b) receber e distribuir a correspondência de funcionários 

e servidores; 
c) executar os serviços de limpeza e arrumação das depen­

dências e zelar pela guarda e uso dos materiais; 
V — em relação à manutenção: 
a) verificar, periodicamente, o estado do prédio, instala­

ções, móveis, objetos, equipamentos, inclusive os de escritó­
rio, aparelhos e das instalações hidráulicas e elétricas, toman­
do as providências necessárias para sua manutenção ou substi­
tuição; 

b) providenciar a execução dos serviços de marcenaria, 
carpintaria, tapeçaria, serralharia e pintura em geral; 

VI — em relação à copa: 
a) executar os serviços de copa 

b) zelar pela correta utilização dos mantimentos, bem co­
mo dos aparelhos e utensílios; 

c) executar os serviços de limpeza dos aparelhos e utensí­
lios, bem como dos locais de trabalho. 

CAPÍTULO V 
Das Competências 
SEÇÃO I 
Do Diretor da Divisão de Laboratórios Regionais 
Artigo 17 — A o Diretor da Divisão de Laboratórios Re­

gionais compete: 
I — participar, como membro nato, do Conselho 

Técnico-Administrativo; 
II — estimular a realização de trabalhos de pesquisa, 

prestando a assistência necessária ao seu desenvolvimento; 
III — apreciar planos de pesquisa apresentados pelos fun­

cionários e servidores subordinados e encaminhá-los, com pa­
recer, ao Conselho Técnico-Administrativo; 

IV — apreciar os originais dos trabalhos técnico-
científicos realizados pelos funcionários e servidores subordi­
nados, antes do seu envio para publicação, determinando, em 
cada caso, as providências cabíveis; 

V — opinar sobre a aceitação e a localização de bolsistas, 
propostos por outras entidades; 

VI — julgar planos de trabalhos e relatórios dos bolsistas 
localizados na Divisão. 

SEÇÃOII 
Dos Diretores dos Laboratórios I 
Artigo 18 — Aos Diretores dos Laboratórios I, em suas 

respectivas áreas de atuação, compete: 
I — estimular a realização de trabalhos de pesquisa, pres­

tando a assistência necessária ao seu desenvolvimento; 
II — apreciar planos de pesquisa apresentados pelos fun­

cionários e servidores subordinados e encaminhá-los, com pa­
recer, ao Diretor da Divisão. 

SEÇÃO III 
Dos Chefes de Seção e dos Encarregados de Setor 
Artigo 19 — Aos Chefes de Seção, em suas respectivas 

áreas de atuação, compete: 
I — em relação às atividades gerais: 
a) distribuir os serviços; 
b) orientar e acompanhar as atividades dos funcionários e 

servidores subordinados; 
II — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 

aplicar pena de repreensão e de suspensão, limitada a 8 (oito) 
dias, bem como converter em multa a pena de suspensão apli­
cada. 

Parágrafo único — Os Encarregados de Setor têm, em 
suas respectivas áreas de atuação, as competências previstas no 
inciso I deste artigo. 

Artigo 20 — Aos Chefes de Seção Técnica e aos Encarre­
gados de Setor Técnico, em suas respectivas áreas de atuação, 
compete, ainda: 

I — estimular e orientar os trabalhos técnico-científicos 
da unidade; 

II — apreciar planos de pesquisa apresentados £elos fun­
cionários e servidores subordinados e encaminhá-los, com pa­
recer, ao superior imediato. 

SEÇÃO IV 
Das Competências Comuns * 
Artigo 21 — Ao Diretor da Divisão de Laboratórios Re­

gionais e aos Diretores dos Laboratórios I, em suas respectivas 
áreas de atuação, compete: 

I •— em relação às atividades gerais: 
a) encaminhar à autoridade superior o programa de tra­

balho e as alterações que se fizerem necessárias; 
b) orientar e acompanhar o andamento das atividades das 

unidades subordinadas; 
c) corresponder-se diretamente com autoridades adminis­

trativas de mesmo nível; 
d) determinar o arquivamento de processos, expedientes 

e papéis em que não haja providências a tomar ou cujos pedi­
dos careçam de fundamento legal; 

II — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
exercer as competências previstas nos artigos 30 e 34 do Decre­
to n.° 13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 

III — em relação à administração de material e patrimô­
nio: aprovar as solicitações de fornecimento de material e de 
reparos necessários ao devido funcionamento das unidades su­
bordinadas. 

Artigo 22 — A o Diretor da Divisão de Laboratórios Re­
gionais e aos demais responsáveis por unidades até o nível de 
Chefe de Seção, em suas respectivas áreas de atuação, compe­
te: 

I — em relação às atividades gerais: 
a) supervisionar os serviços, determinando ou autorizan­

do as providências necessárias; 
b) cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regula­

mentos, as decisões, os prazos para desenvolvimento dos tra­
balhos e as ordens das autoridades superiores; 

c) transmitir a seus subordinados as diretrizes a serem 
adotadas no desenvolvimento dos trabalhos; 

d) dirimir ou providenciar a solução de dúvidas ou diver­
gências que surgirem, em matéria de serviço; 

e) dar ciência imediata ao superior hieráquico das irregu­
laridades administrativas de maior gravidade, mencionando as 
providências tomadas e propondo as que não lhes são afetas; 

f) manter seus superiores imediatos permanentemente 
informados sobre o andamento das atividades das unidades 
subordinadas; 

g) avaliar o desempenho das unidades subordinadas e 
responder pelos resultados alcançados, bem como pela ade­
quação dos custos dos trabalhos executados; 

h) adotar ou sugerir, conforme for o caso, medidas obje­
tivando: 

1. o aprimoramento de suas áreas; 
2. a simplificação de procedimentos e a agilização do pro­

cesso decisório relativamente a assuntos que tramitem pelas 
unidades subordinadas; 

i) manter a regularidade dos serviços, expedindo as neces­
sárias determinações ou representando às autoridades superio­
res, conforme for o caso; 

j) manter ambiente propício ao desenvolvimento dos tra-
I balhos; 

D . O . E . ; Seç. I, São P a u l o , 94 (108), sexta - fe i ra , 8 jun. 1984 

1) providenciar a instrução de processos e expedientes 
que devam ser submetidos à consideração superior, 
manifestando-se, conclusivamente, a respeito da matéria; 

m) decidir sobre recursos interpostos contra despacho de 
autoridade imediatamente subordinada, desde que não esteja 
esgotada a instância administrativa; 

n) indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de 
qualificação inerentes ao cargo, função-atividade ou função de 
serviço público; 

o) encaminhar papéis, ã unidade competente, para au­
tuar e protocolar; 

p) apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas 
unidades administrativas subordinadas; 

q) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das 
atribuições ou competências dos órgãos, funcionários ou servi­
dores subordinados; 

r) avocar, de modo geral ou em casos especiais, as atribui­
ções ou competências dos órgãos, funcionários ou servidores 
subordinados; 

II — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
exercer as competências previstas no artigo 35 do Decreto n.° 
13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 

III — em relação à administração de material e patrimô­
nio: 

a) requisitar material permanente e de consumo; 
b) autorizar a transferência de bens móveis entre as uni­

dades administrativas subordinadas. 
§ 1.° — Os Encarrregados de Setor, em suas respectivas 

áreas de atuação, têm as seguintes competências previstas nes­
te artigo: 

1. as do inciso I, exceto a da alínea " m " ; 
2. a da alínea " a " do inciso III. 
§ 2.° — Os Encarregados de Setor, em suas respectivas 

áreas de atuação, têm, ainda, as competências previstas nos in­
cisos II e X do artigo 35 do Decreto n.° 13.242, de 12 de feve­
reiro de 1979. 

SEÇÃO V 
Das Competências Relativas ao Sistema de Administra­

ção dos Transportes Internos Motorizados 
Artigo 23 — Os dirigentes de órgãos detentores têm as 

competências previstas no artigo 20 do Decreto n.° 9.543, de 
1." de março de 1977. 

SEÇÃO VI 
Disposição Geral 
Artigo 24 — As competências previstas neste Capítulo, 

sempre que coincidentes, serão exercidas, de preferência, pe­
las autoridades de menor nível hierárquico. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais ' 
Artigo 25 — O Secretário da Saúde, fixará, mediante re­

solução, normas de funcionamento dos laboratórios de que 
trata este decreto. 

Artigo 26 — O Secretário da Saúde promoverá a adoção 
gradativa, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras, das medidas necessárias para a efetiva implanta­
ção das novas unidades e para complementar a implantação de i 
unidades já em funcionamento, previstas neste decreto. 

Artigo 27 — Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em 
especial: 

I — os artigos 15 e 16 do Decreto de 28 de abril de 1970, 
que dispõe sobre a organização do Instituto Adolfo Lutz; 

II — o artigo 1.° do Decreto de 7 de agosto de 1970, que 
dispõe sobre transformação de unidades criadas pela Reforma 
Administrativa, no âmbito da Secretaria da Saúde; 

III — o inciso II do artigo 3.° do Decreto n.° 15.227, de 
13 de junho de 1980. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de junho de 1984. 

F R A N C O M O N T O R O 
João Yunes, Secretário da Saúde 
Roberto Gusmão, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de 

junho de 1984. 

DECRETO N.° 22.340, DE 7 DE JUNHO DE 1984 
Revoga dispositivos do Decreto a." 
14.823, deli de março de 1980, que reor­
ganiza a Secretaria da Promoção Social 

F R A N C O M O N T O R O , Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
no artigo 89 da Lei n.° 9-717, de 30 de janeito de 1967, e 
diante da exposição de motivos do Secretário da Promoção So­
cial, 

Decreta: 
Artigo 1. ° — Ficam revogados a alínea " f " do inciso I do 

artigo 7.°, os artigos 253 a 257 e o artigo 269 do Decreto n.° 
14.825, de 11 de março de 1980. 

Artigo 2.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de junho de 1984. 
F R A N C O M O N T O R O 
Carlos Alfredo de Souza Queiroz, 

Secretário da Promoção Social 
Roberto Gusmão, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 7 de 

junho de 1984. 

DECRETO N.° 22.341, DE 7 DE JUNHO DE 1984 
Altera o quantitativo dos Grupos de veícu­
los da Secretaria dos Negócios Metropoli­
tanos, sem acréscimo da frota 

F R A N C O M O N T O R O , Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
Artigo 1.° — O artigo 44, do Decreto n.° 16.451, de 23 

de dezembro de 1980, passa a ter a seguinte redação: 


